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PREGÂo ELETRôNIGo sR,P No 022l2o23.PE

EDITAL

PREÂMBULO

o MUNICÍPIO DE PALHANO, Estado do CEAú, por intermáJio da SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO,
mediante a Equipe de Preqão, designada pela Portaria no 2023,O3.06-O27IGAAPREF, de 1UO4l2023, torna
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, Fará realizar licitaÉo na
modalidade PREGAO ELETRONICO SRP, do tipo tIE OR PREçO, representado pelo MEÍ{OR. PREçO
UNITÁRIO, @nforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposi@es da Lei n.o
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n.o
8.538/2015, Decreto Federal n.o 10.024, de 20 de setembro de 2019, Dêcreto Municipal n.o 859-Ay'2018, de 10 de
fevereiro de 2018, e. subsidiariamente, Lei n.o 8.666/93.

Recebimento das propostas; Até às 8:30 AM do dia 06112l].023, no site www.novobbmnet.com.br.
Abertura da sessão: 0611212023, às 9:00 AM, no site www.novobbmnet.com.br
Início da disputa de preços: 06/1212023, às 9:00 AM, no site www. novobbmnet.com.br

1. DO OB'ETO

1.1. Registro de preços paÍa futuras e evenuais aquisi@s de água adicionada de sais, Íecargas de gás GLP

e vasilhames. paÍa atender as necessidades dos órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2, Do óRGÃo GEREÍ{CIADoR E Dos óRGÃos PARTICIPANTES

2.1. O Órgáo Gerenciador deste Pregão Eletrônico SRP será a Secretaria de Mministração.

2.2. Participam da licitaÉo os seguintes órgãos: Secretaria de Governo e Articulação Institucional, Secretaria
de Planejamento e Gestão das Finanças, Secretaria de Saúde, Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Recursos
Hidricos, Secretaria de Agriclltura, Abastecimento, Pecuária ê Apicultura, 10, Secretaria do Trabalho e

DesenvolMmento Social, Secretaria de Educação.

3. DA ADESAO A ATA DÊ REGISTRO DE PREçOS

3.1. A Ata de RegistÍo de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou Entidade
da AdministraÉo Pública que não tenha pafticipado do certame licitatório, mediante anuêncaa do Órgão Gerenciador,
desde que devidamente justiÍicada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçóes e as regras estabelecidas
na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal n.o 859-Iy'2018, de 10 de fevereiro de 2018.

3.2. Caberá ao fornecedoÍ beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitaÉo ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigaÉes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos paÍticipantes.

3.3. As aquisições ou contÍatações adicionais a que se refeÍe este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos paíticipantes.

3.4. As adesõ€s à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na ata de registo de preços para o órgão gerenciador e órgãos particlpantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relaüvos à cobrança do cumprimento pelo
forneoedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicado, observada a ampla defesa e o contraditórao,
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de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de dáusulas contratuais, em relação as suas propras
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3,6. Apos a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
sdicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Reqistro de Preços.

3.6,1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justiÍicadamente, a prorrogação do prazo para
efetivaÉo da contrataÉo, respeitâdo o prazo de vigência da arf, dede que solicitada pelo órgão não
participante.

4, DÂS DISPOSIçõES PR.EUMINARES

4.1. O pregão eletr&rico será realizado em sessão pública. por meio da Intemet, mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de pregão eletrônico (licitações)
da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

4.2. A utilúação do sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadoíias está comubstanciada
nos §§ 20 e 30 do artigo 20 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

4.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias é certificado digitalmente por
autoridade cêdificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas BIasileira (ICP Brasil).

4.4. Os trabalhos serão conduzidos por PÍegoeiÍo indicado pela SecÍetaria de Administração, com o apoio
técnico e operacional da Bolsa BrasileiÍa de Mercadorias, no endereço detrônico www.novobbmnet.com.br. acesso
"licitações públicas".

4.5. Em face ao valor estlmado para cada item de @ntratação ser superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), limite estibelecido no ArL 48, IrEiso I da Lei Complementar n.ot23l2m6, de 14 de dezembro de 2006, para
o processo licitatório, será adotado o tipo de conconência PARICIPAçÃO AMPLA DE INTERESSADOS.

4.6. Em caso de divergência entre as especiÍicações do objeto descritas nas puuícações inerentes ao
processo licitatório e as especificaft técnicas constantes no Termo de ReÍerência deste Edital, o licitante deverá
obedecer a este último.

4.7. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bem como
nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Município de Palhano, Estado do Ceará.

5. DA PARrICIPAçÃO rO pnreÃO ELETRôNrCO SRp

5.1. Poderá participaÍ deste Pregão EletÍônico SRP, o interessado Pêssoâ JuÍídica. cadasüado ou não no
Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, compÍove ramo de atividade
compatÍvel com o objeto dest, licitação.

5.2. A participação no Pregão implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos d€ste Edital e
seus anexos e Leis aplicáveas.

5.3. Não poderão paÍticipar desta llcitação os inteÍessados:

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na Íorrna da legislaÉo vigente;

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edltal e seus anexos;

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes elpressos para recebeÍ citaÉo
e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.4, Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

5.3.5. Que estejam sob falência. em recuperafo judicial ou extrajudicial, @ncurso d€ credores, concordata
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. Entidades empresôriais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.7. Que se enquadrem nas veda@ previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993.

5,3.8. Organizaçõês da sociêdade Civil de Interesse Público - oSqP, atuando nessa condição (Acórdão no
7 46 I 20 L+Í Cu-Plenáno) ;

5.4. @mo requisito para partlcipação no pregão eletrônico o licitarte deverá maniffiar em campo próprio
do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta eíá eín conformidade corn as
exigências do insbumento convocatório (§ 40 do art, 26 do Decreto n, 10.024/2019).
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5.5. As ME/EPP deverão informar sua condição de ME/EPP no campo própÍio do sistema quando o cadastro
da proposta sem, contudo, identificôr-se, sob pena de des€lassificação,

5.6. Caso a ME/EPP não proceda da forma estabelecida no item anterior, flcará impedida de participar dos
itens de concorÍências exclusivas ME/EPP.

6. PARTICIPAçÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP

6.1. É exclusiva a MICROEMPRESAS E EMPRESÂS DE PEQUENO PORTE, a participaÉo conforme descriÉo
contida no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

7. DO CREDE CIATTIENTO

7.1. O credenciamento junto ao sistema operacional poderá ser realizado diretamente no sítio eletrônico da
Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço https;l/novobbmnet.com.bÍl

7.1.1. O Gedenciamento é a ondiÉo obrigatória para formula@ de lances e para a práüca de todos os atos
deste Pregão Eletrônico SRP.

7.2. O credenciamento junto ao provedd do sisterna imd,ca a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaÉo das transações inerentes a este Pregão.

7.3. O uso da senha dê acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, induindo qualquer
transação efehJada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
entidade responsável por esta licitaÉo, responsabilidade por eventuais dânos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

7.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deveÍão ser comunicadas imediatamerte ao provedôr do sistema
para ímediato bloqueio de acesso.

8. DO ENVrO DA PROPOSTA E DA ÍXrcU ENTAçÃO Oe nAgrlrmçÃO
8.1, Os licifantes encaminharãq exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações,

concomitantemente com os documentos de habilitaÉo exigidos neste editãI, propostas de preços com as descrições
do objeto ofertado e seus preços, até às 8:30 AM do dia 0611212023, quando, então, encerrar-se.á aúomatjcamente
a etapa de envio dessa documentaÉo.

8.1.1. O licitante que não encaminhar a documentação de habilitação conforme definido no item anterior, sêrá
dêsclassificâd ô.

8,2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo exigidos neste edital, ocorreÉ por
meio de chave de acesso e senha.

8.3. As ME/EPP deverão encaminhar a documentaÉo de habilitaÉo, ainda que haja alguma resfição de
regularidade firal e trabalhista, nos termos do art.43, § 10 da LC no 123, de 2006.

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando respon*ível pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de qúaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema.

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apres€ntadas, o que somente o@rrerá apos a realiza@o dos procedimentos d€ negociação e julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitãÉo do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encenamento do envio de lances.

8.8. É facultada à Pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer frse da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar ô instrução do processo, sanear eventuais erros ou falhas que não alterem
a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art, 43, §3o, da Lei
8.666/1993, não alcanç documento auseflte, comprobatório de condi@ atendida pelo licitante quando apresentou
sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou
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falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela Pregoeira. (Tribunal de Contas da Unifo. Acórdão
Plenário)

112027-

9. DO PREENCHII4EÍ{TO DA PROPOSTA

9.1. O licitante deverá envlar sua propostã mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

9.1.1. Marca, valor unitário e total dos produtos;

9.1.2. Valores unitários e totais dos serviços;

9.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares às específicações do Termo de Referência.

9.2. Todas as especificaÉes do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pÍevidenciários,
trabalhistas, tributiírios, comerciôis e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens e serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta, conforme anexo deste Edital;

9.4. A empresa é a única responsável pela cotação coneta dos encarg@s Eibutários. Em caso de erro ou
cotaÉo incompatível com o regime tribulário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

9.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dôs disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os
bens e serviços nos seus teímos, bem como de fornecer os materlais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita êxecxÉo contratual. promovendo, quando
requerido, sua substituido.

9.6, Os pÍecos ofertados. tãnto na oroposta iniciã|, ouanto na etaoa de lances, serão de
exclusiva reponsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear oualquer alteracão, sob
aleoacão de erÍo. omissão ou oualouer outro pretêxto.

9,7. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua
apresentação.

9.8. Os licítantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.

9.8.1. O descúmprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pela Procuradoraa do Município de Palhano ou qualquer oubo ór9ão
designado pela Administração, após o deüdo processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prdzo pâra a adoção das medidas rEcessárias ao e)Gto cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou processo administrativo de condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada, nas eíeras que couberem, ao pagaÍnento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÉo do contrato.

10, DA ABERTUR,A DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DOS T.ANCES

10.1. A abertura da presente licitaÉo daÊse-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não estejam
em cônformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vhios insanáveis ou não apresentem as
especifica@es tecnicas exigidas no Termo de Referência,

10.2.1.

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo eín sentido conbário, levado
a efeito na fase de ace'rtaÉo.

10.3, O sistema ordenará automaticamente as propostas dassificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

10.4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
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10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente poameio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis§o.

10.5.1. O lancê dêveÍá sêÍ ofeÍtado pêlo vãlor unitário do item,
10.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas neste Edital.

10.5.3. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor,

10.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inÍerior a vinte (20) segundos
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

10.7, O inteÍvalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).

10.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ãbêrto ê fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos, Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automâbcamente encerrada a recepção de lances.

10.10. Encerrado o prazo preüsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até Loo/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encenamento deste prazo.

10.11. Não hâvendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de dassificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistemô ordenará os lances segundo a

ordem cr6cente de valores.

10.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecída nos ítens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de dassificaÉo, possam

ofertar um lance flnal e fechado em ôté cinco minutos, o qual será sigiloso até o encenamento deste prazo.

10.14. Poderá o pregoeiro, auÍliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificâdo na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaÉo.

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registÍado, vedada a idenüficação do licitante.

10,U. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico SRP,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.18, Quãndo a dêsconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatÍo) horas da comunicação do
fato pela Pregoeira aos paíticipantes, no sítio eletrônico utilizado para dÍvulgação.

10.19. o cÍitério de iuloamento adotado seÍá o de iíEt{OR. PRECO UNITÁRIO'

10.20, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP, será realizado soÍteao entre elas para
que se identifiquê aquela que primeiro podeÍá apresentar melhor oÍerta.

10.22. A ordem de apresentaÉo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de dâssifica#o, de maneira
que ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

10,23. Havendo eventual empate entre proposias ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Ad. 30, § Zot da Lei no 8,666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos:

10.23.1. No país;
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10.23.2. Por empresas brasileiras;

10.23.3. Por empresas que invÍsbm em pesquisa e no desenvolMmento de tecnologia no País;

10.23.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiêncía ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade preüstas
na legislação.

10.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostzs
empatadas.

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públio, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao llcitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida mdhor proposta,
vedada a negociação em condides diferentes das previstas neste Edibl

10.25.1. A negociação será realizada por meío do sistema, podendo seÍ acompanhada pelos demais licitãntes.

10.25.2. A Pregoeira solicitaÉ ao licitante melhor dassificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado apos a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a pres€ntados.

10.25.3. É facultado à Pregoeira prorogar o prazo estabelecido, a partir de sdicitaÉo fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.26. Após a negocia$o do preço, a hegoeira iniciará a fase de aceitaÉo e julgamento da proposta,

11. DA ACEITABIUDADE DA PROPOSTÂ VEÍ{CEDORA.

11.1. Encerrada a etapa & nêgociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação âo objeto e à @mpatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, obseryado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto
n.o 70.02412079.

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor:

11.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

11.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

11.2.3. Não apresente as êspecificaçõ€s técricis exigidas pelo Termo de Referência; ou

11,2.4. Apresentar preço final superior ao pre@ máximo fixado (Acordão no 1455/2018 -TCU - Plenário),
percentual de des@nto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexeq u Ível.

L7.2.4.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresênte preços global ou unitários simúlicos, irriórios ou
de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licltâção não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se refeírem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remunera@.
11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provâs ou os indícios que fundamentam a suspeita.

11.3.1. Na hipótese de necessidadê de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. e a oconência será registrada
em ata.

11.4. A Pregoeira poderá convocaÍ o licitante para enviar doqrmento digital comdementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.4,1. Dentre os documentos passíveis de solicitâção pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracterííicas do material ofertado, tais como marca, rnodelo, tipo, fabricarte e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogps, folhetos ou propostas, encaminhado6 por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitaéo da proposta.

11.4.2. O prazo estabelecido poderá ser pronogado pela Pregoeira por solicitaÉo escrita e justificada do
licitante, formulada antes de flndo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.

o o
\JY

ED L

<t t
lsFo

Av. Possidônio 8aÍeto, 330, Cenüo, palhano<E, CEP 6291G000. r (88) 3415-1060



PiFrL- :-lÂ/: OE

PALHANO

Estado do Geará
PreÍeitura de Palhano
Secretaria de Administraçáo

11.4.3. Dentre os documentos passíveis de solicÍtação pela Pregoeira, destacam-se as danilhas custo
readequadas com o valor final ofertado.

11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, nâ ordem de cla§ficação.

11.6. Havendo necessidade, a Pregoeira suspendeÍá a sessão, informando nova data e horário para a sua
continuidade.

11.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova
verificação. pelo sistema, da evêntual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de
2006, seguinde-se a disclplina antes estabelecida, se Íor o caso.

11,8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira veriflcará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

12. DA HABILTTAçÃO

12.1. Crmo condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantÊ detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condides de participaÉo,
abavés dos seguintes procedimentos:

12.1.1. Verificação da existência de sanfo que impeça a paÊicipação neste Pregão Eletrônico SRP ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1,1. Cadastro de Fornecêdores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

12.1.1.2. Gdastro Nacíonal de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pda Controladoria€eral da
União (www. porta ldatra nsDa rencia, qov. brlceis );

12.1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrôtivã, mantido pelo

Conselho Nacional de lustiçâ íwlvrv,cnj,jus.br/irnorobidade adm/consultar reouerÍdo,pho),

12.1.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https: //contas.tcu. gov. brloÍds/l-)p =INABILITADO: CERTIDAO : 0 : )

12.1.1.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a suHituição das consultas das alíneas "bi

( htFs://certidoesa pf. a pps. tcu.gov. br/)

72.1.1.4.2. A consulta aos cadasbos será realizada em nomê da empresa licitante bem coÍno de seu úcao
majoritario, por força do artigo 12 da Lei n' 8,429, de 1992, que prevê, dentre as san6es impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar coÍn o Poder
Público, inclusive por intermálio de pessoa jurídica da qual seja úcio majoritário.

12.1.1.4.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.1.L.4,4. A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societários, linhas de forneclmento similares,
dentre outros.

12.1.1.4.5. O licítante seíá convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

12,1,?, Da consulta, a critério da Prego€ira, poderá ser juntada documentaÇo de comprovação aos requisitos
exigidos.

12.2. Constatada a existência de sançâo, a Pregoeira reputara o liciEnte inabilitado, por falta de condição de
participação.

12.3. Caso necessário, a Pregoeira poderá suspender a reunião para analisar os documentos aprs€ntados,
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.

13. DA HABILTTAçÃO

13,1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Sêrviços do Municítio de Palhano, a seguinte documentação:
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t3.2.

L3.2.t.

13.2.1.1.

73.2.2.

13.2.2.7.

13.2.3.

13.2.3.1.

73.2.4.

8.2.4.1.

13.2.5.

13.2.5.1.

73.2.6.

13.2.6.1.

13.2.6.1.1.

13.3.

13.3.1.

73.3.2.

Habilitação juídica:
No caso de Empresário Individual:

Registro Público de Empresã Mercanül na lunta Comercial do domicílio sede do licitante.

No caso de Microemgreendedor Individual:

Cedificado da CondiSo de Microempreendedor Individual expedido pela Receita fueral do Brasil -
RFB.

No caso de Sociedades Empresiárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitôda - EIREU:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela luntâ Comercial do
domicílio sede do licitante.

No caso de Sociedade oor A6es:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados pêla lunta Comercial do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de
seus administradores atuais;

No caso de Sociedade Simoles:

Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, deúdamente registrados pelo Registro Civil de
Pessoas Juíídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do lÍcitante, acompanhado de cópia de
identidade. CPF e comprovação de eleição dê seus administradores ahrais;

No caso de empresa ou sociedade estranoeira em funcionamento no oaís:

Decreto de aulorizaúo, e ato de registro ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

Os atos constítutivos das empresas licitantes deverão eslar acompanhados dos demais documentos
aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente. pela respectiva
consolidação.

Regularidade fiscal e trabalhista:
Prova de inscriSo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, através de Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, referente à sitr:ação do suieito passivo no âmbito da
Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFB e Seguridade Social -
INSS;

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitantei

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

Prova de regularidade fiscal com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do babalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com úeito de negati\ra, nos termos do Título VII-A da consolidação das
leis do trabalho, aprovada pdo decreto-lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

Quelifi cação econômico-fi na nceira :

C-eftidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exígíveis e apÍesentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedôda a sua substituiÉo por
balancetes ou balanços provisoriot podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresêntaÉo de balanço
patrimonial e demonstraÉes contabeis referentes ao período de existência da sociedade.

Não será exigido do licitante MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL a apresentaÉo do balanço. DRE e
índices contabeis, conforme disposição contida na legidação vigente.

13.3.3.

13.3.4.

13.3.5.

13.3.6.

13.4.

13.4.1.

13.4.2.

13.4.2.1.

13.4.3.
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13. 5. QualiÍicação técnica :

13.5.1.

13.s.2.

13.5.2.1.

13.6.

13.6.1.

Um ou mais atestado de câpacidade tecnica que comprove a aptidão para o fornecimento dos produtos
em características, quantidades e prazos compatíveis com o item ao qual está conconeMo, poÍ meio
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

O licitante disponibilizará todas as informâçõês necessáriãs à comprovaÉo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contÍatação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada
nas definições tratadas neste Edital, contudo as informa@es neles insertas deverão ser suficientes para
que s€ faça a aferição da compatibilidade dos produtos com aqueles exigidos no Termo de RefeÍência
deste Edital.

Cumprimento do disposto no Incíso X,qIII do Art 70 da Constatuição Fedenl
Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso »«UI do
art. 70 da Constituição Federal.

13.7. É dever do licitante encaminhar, em conjurto com a apresentaÉo da proposta, a docunrentação de
habilitãÉo atualizada e vigente.

13.8. O descumprimento do subÍtem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos síüos
eletrônicos oflciais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

13.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estaduàl e municipal.

13.10. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo.

13.11. Somente haverá a necessidade de comprorração do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúúda em relação à integridade do documento digital.

13.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indícaÉo de CNPJICPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqudes documentos que. pela pÍópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somênte em nome da
matriz.

13.13.1. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

13.14. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentÍo do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo
órgão expedidor, ou, na hipotese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30 (trinta)
dias contados da data da abertura da sessão pública.

13.15. A existência de restuição relativamente à regularidade fiscal não impede que o licitante qualificado como
ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todôs as demais exigências do edital.

13.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

13,16. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regulaÍidade fiscal, esta será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos solicitação da Pregoeira, comprovar a regularizaçã0, podendo,
o pÍazo, ser prorrogado por igual período.
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13.16.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarreêrá a inabilitação o
sem p§uízo das san$es preüstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de dassaficação

13.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabêrtura.

13.18. Será inabilitado o licítante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em dêsacordo com o estabelecido neste Edital.

13.19. Da sessão pública deste Pregão Eletrônico SRP divulgar-se-á Ata na forma definida na Lei.

14. DOS RECURSOS ADI,II ISTRATIVOS

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante qualificado como ME/EPP,
se for o caso, será concedido o prazo de 30 ítÍinta) minutos. para que qualquer licitante manifeste a intencÉo de
recorrer, de forma motivada, indicando contra quais decisões pretende re@rrer e por quais motivos, em campo
póprio do sistema.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação
da íntenÉo de recorer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14,2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do reclJrso.

L4.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor

14.2.3. Uma vez admitido o recursq o recorrente terá, a partir de enüio, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais llcitantes, dede logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, eín outros bês dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurôdô vísta ímediata dos elementos
indispensiáveis à defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos ansusceúveis de aproveitamento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista i-dnqueada aos interessados, no endereço constaÍte
neste Edital.

15. DA AD'UDICAçÃO E HOT,TOLOGAçÂO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante dedaÍado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interpo6ição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apres€ntados.

15.2. Após a fase recursal. @nstatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatorio.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitaÉo, o adjudicatiíÍio terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir da data de sua convocação, para ãssinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo se en@ntra nela fixado, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternaüvamente à convocaÉo para comparecer perante o Órgão contÍatante para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a AdministraÉo poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatario, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assínado ou aceito no
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.

16.2.1. Os prazos pÍeüstos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igual período. por solicitaéo
justificada do adjudicatário e aceita pela AdminÍstração.

16.3. Serão formalizadas tôntas Atas de Registro de Preços quanto n€cessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicaÉo do licitante vencedor, a descrição dos itens. as respecti\rds
quantidades, preços registrados e demais condi@s.
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17. DO TER.MO DE CONTRATO OU IÍISTRUÍIIENTO EQUIVALEÍ{TE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contrataÉo, será firmado Termo de Contrato.

17.2. O contrato para fornecimento de produtos terá vigência até 3U l2/2O24.

17.3. O contrato para prestação de serviços, terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos na forma do art. 57 da Lei 8.999/93.

17.3.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua mnvocação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

17.3.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perícdo, por solicitaSo juíificada
do fornecedor, e aceita pela AdministraÉo.

17.4. Antes da assinatura do Contmto ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará
consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

17.4.1, Na hiÉtese de irregularidade do registro no Cadastro de Fomecedores e Prestadores de Serviços do
Municiçúo de Palhano, o contsatado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de
ate 05 (cinco) dias. sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos,

17,5. Se o adjudicatario, no ato da assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente, não
comprovar que mantém as mesrnas condiçóes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura
ou aceite, poderá ser convocãdo outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificaÉo, para, apos a
verificaÉo da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a
contratação, sem prejuízo das sanções prevlstas neste Edital e das demais cominações legais.

18. DA FORMA DE FORNECIIIENTO

18.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de fomecimento parcelado

19. DA ENTREGA DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZÂçÃO

19.1. Os critérios de recebimento, aceitação do ôbjeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, anexo deste Editâ|.

20. DÂS OBRTGAçõES OO ónAÃO COI{TRATAT{TE

20.1. As obriga@s da Contratânte e da Contratada são as estrbelecidas no Termo de Referência, anexo
deste Edital .

22. DO PAGAIII EÍ{TO

22,1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (binta) dias, contádos a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, afavés de ordem bancária, para crâlito em banco, agência e @nta corÍente indicados
pelo contratado,

22.2. @nsidera-se ocorrido o recebímento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execuÉo do objeto do contrato.

22.3. A Nota Fiscal ou Fatura devêÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

22.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à conüatação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, @mo. por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade impostr ou inadimdência, o pagamento ficará sobrestado ôté que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotesê. o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovaÉo da rêgularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

Av. Possidônlo Bôrreto, 330, CenBo, Palhano{E, CÊP 6291C0OO t (88) 3415-1060
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22,5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ba
pagamento.

para

22.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fomecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.

22.7. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores ê Prestadores de Serviços do Município de Palhano,
a situaÉo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úeis, regularize sua situafo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

22.8. Não havendo regularização ou sendo a defesâ considerada improcedente, a contratânte deverá
comuni@r aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contÍatada,
bem como quanto à existência de pagaÍnento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários parô garaÍtir o recebimento de seus crálitos.

22.9. Persistindo a irregularidade, a contratante dêverá adotar as Ínedidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

22.10. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a conüatada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de ServiçG do Município de Palhano.

22.f7. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autorídade da
co ntratantê.

22.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção bibutaria prevista na legislação aplícavel.

22.12.1. A Conu-atada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2ü)6, não sofreÉ a retenção tribuüária quanto aos impogtos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No ertanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de
documento cficial. de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

22.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha oncorrido, de
alguma forma, para fdnto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e zua apuraÉo se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efeüvo pagamento, em que os juro6 de mora serão calculados à taxa
de 0,50ó (meio por cento) ao mês, ou 6yo (seis por cento) ao ano, mediante adicação das seguintes formulas

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entrê a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

vP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,0001643& assim apurado:

I = I = í6i100) I = 0,00016438
(Tx) 365 TX = Percentual da taxa anual = 60lo.

23,
23.1.

23.t.1.

23.1.7.

23.1.3.

23.1.4.

23.1.5.

23.r.6.

23.t.7.

DAS INFRAçOES AD]I,IINISTRATIVÂs

Comete infiaÉo administÍativa. nos termos da Lei 8.666/93, o licitante/adjudicatário que:

Não assinar o contÍato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentaÉo falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Eletrônico SRP;

Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;

Não mantiver a proposta;

Cometer fiaude fiscal;

Comporta r-se de modo inidôneo;

Av. Possidônb Bôneio,330, centso, PaúEno{E, CEp 6291c0oo a (88) 3415-1060
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23.2. Crnsidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP dr o coÍ$uio entre os licitantes, em qualquer moÍnento da
licitação, mesmo aús o encerramento da fase de lances.

23,3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidadê civil e úiminal, às sêguintes sânções:

23.3.1. Multa de l|Vo (dez por cento) sobre o \ralor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

23.3,2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e kestadores de Serviços do Município de Palhano, p€lo prazo de até cinco arrcs;

23.4, O atraso injustificado na execução do conbato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

23.4.1. Advertência por escrito;

23.4.2. Multa de mora de 0,3olo (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) diat apos o qual será caracterizada a inexecuÉo total do contrato;

23.4.3. Multa conrpensatoria de 10oó (dez por cento) sobre o valor do contratol

23.4.4. Suspensão temporária de participaÉo em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não supeÍior a 02 (dois) anos;

23.4.5. Declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
06 rnotivo6 determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos p§uízos resultantes e depois de dêcorrido o prazo de 02 (dois) anos.

23.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

23.5.1. Advertência por escrito;

23.5,2. Em caso dê inêxecução parcial, multa compensatória de O,3o/" (três décimos por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de 10olo (dez por cento);

23.5.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10olo (dez por cento) sobre o valoÍ do contrato;

23.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não supedoÍ a 02 (dois) anos;

23.5.5. DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos deteíminantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitaÉo peÍante a própria

autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

AdministraÉo p€los prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

23.6. A penalldade de multa pode ser aplicada cumulatlvamente com a sanção de impedlmento.

23.7. A aplicdfu de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contrôditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatiário, observando-se o procedimento preústo na

Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9,7u, de 19€9.

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o cãráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

23.9. As penalidades serão obrigôtoriamente registadas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

2.L DO REA]UsTE

24,1. As rêgras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Teíno de Contrato, anexo a

este Edital.

25. DA IMPUGNAçÃO AO EDITÂL E DO PEDTDO DE ESCIÂR,ECII,IEÍ{TO

25.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

o o
\i\
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25,2. A impugnação poderá ser feita de forma eletrônica, pelo e-mail coloalhano.ce@omail.com ou por petição
dirigida ou protocolacla na Sala da Comissão Permanente de licita@o, no endereço Av. Possidônio Barreto, 330,
Centro, Palhano{E, CEP 62910-000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes horário6: das 8:00 AM às 12:00 AM.

25.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da impugnação.

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaÇo deste Pregão Eletrônico
SRP.

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados ao Pregoeiro.
até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exdusivamente por meio
eletrôni@, üa intemet, no endereço detrônico cploalhano.ce@gmail.com.

25.5.1. Â Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteís, contado da data
de Íecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela daboração do
edital e dos anexos.

25.6. As impugnações e pedídos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos n€ste Pregão
Eletrônico SRP.

25.6.1, A concessão de efeiüo suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

25.7. As respostas às ímpugnações e os esdarecimentos prestados pela Pregoeirâ serão anexados aos autos
do processo licitatorio e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado,

26. DAS DTSPOSTçOES GERATS

26.1. Não havendo epediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização deste
Pregão Eletrônico SRP na data marcada, a sessão será automaticamente fansfeída para o primeiro dia útil
subsequente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela
Pregoeira.

26.2. A homologaÉo do resultado desta licitação não imdicará diÍeito à contrataÉo.

26.3. As normas disciplinadoras da licitação serão seínpre interpretadas em favor da amdiaÉo da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurançã da contratação.

26.4, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÉo de suas propo6tas e a

AdministraÉo não será, em nenhum caso, rcponsiável por esses custo§, indep€ndentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.

26.6. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de AdministraÉo.

26.7. O desatendimento de exigêrKias foÍmais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.8. Em caso de divergência entre disposiçõÉs deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o grocesso, prevalecerá as deste Edital.

26.9. O Edital está disponíbilizado, na íntegra, na Sala da Comassão PeÍmanente de Licitação, no endereço
situado à Av. Possidônio Barreto, 330. Centro, Palhano-CE, CEP 6291G000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes
horários: das 8:00 AM às 12:00 AM, no qual os autos do processo licitatório com ústô franqueada aos interessados,
bem @mo nos endereços eleüônims U4md.oqygbbElet gQ!o,.bf e www.tce.ce.gov.br.

26.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

26.10.1. Anexo I - Termo de Referêncla;

26.10.2. Anexo Il - Minuta da Ata de Registro de Preços;

26.10.3. Anexo III - Modelo de Proposta;
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26.10.4. Anexo ry - Modelo de DedaÍação de cumprimento ao disposto no inciso }C«III do aít.70,
Constituição Federal;

26.10.5. Anexo V - Minuta de Contratô.

Palhano, Estado do Ceará, 231 1

Beatriz de Nogueira
Pr€goeira
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PALHANO

ANEXO I - TERMO DE REFERÊ CTA

1, DO OBIETO

1.1. Registro de preços para futuras e eventuaas aquisições de água adicionada de sais. recargas de gás GLP

e vasilhames, para atender as necessidades dos órgãos da Prefeitura de Palhano, Estado do Ceará, conforme
condi$es, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Especificações e valores estimados:

Item oescriç:o Qu.nt Unidadê Rl Unitário Rl Totàl ConcoíÍÊncià

1

RECÂRGA DE Ácua ÂDICIoNAoA oE sAIs. sEM cÁs. oescrtdo comdenenbr:
RecaruB de água adlcionada de sôis, sem gét em gaÍyaÍô€s de 20 lifos, em
embdagens de mabíial pdiproplleno transparente, lâcrado

11.900 serviço 8,67 103.173,00

2
GARRAFÂo DE PoUPRoPItfNO 2oL Dê§(Íiçãô complêmêírtar: carrâeio de

@lipÍopleno, liso, trânsparente, capacidâde pâÍâ adicimamento de 20 litsos, sem
áquô

321 llnidade 26,85 8.618,85 MVEPP

l
RECARGA DE CÀS GtP l3Kq. tescrido cômdeíÉítar: Recôrgô dê gás eílasâdo de
âcordo com noímôs da ABNT e ouüas ã&ais e pedin€lltes parô o segÍnento em
boürõe5 contendo no mhlmo 13 Xg de 9ás de côpôaldôrlê. Entregô confonne
Écessidade do órgão

sleruleo 132,67

aQulstdo DE 8oruÃo DE GÁs GtP 13xq. Descriéo comdemenrar: EotiJão de
gih. cIiúro capacida<le de 1l kg retomlíd (vasilhame va2io)

9l Unldade 299,63 29.064,11 ME/EPP

YaloÍ total estimado: 2,1,1338,56

1.3. A presente contratação adotará como regime de execuÉo a fornecimento parcelado.

1.4. O contrato para forneciÍÍ)ento de produtos terá vigência até 3U7212024.

1.5. O contrato para prestação de seÍviços, terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos na forma do arí 57 da Lei 8.999/93.

2. TUSTI EICATTVA DA COilTRATAçÃO

2.1. A presente contrataÉ visa dar continuidade e, ainda, garantir o fornecimento de água mineral e gás

GLP nas dependências do6 órgãos da Prefeitura, para o consumo e uso dos colaboradores e visitantes, durante o
exercício de 2024

3. CLASSTFTCÂçÃO DOS BE S E SERVrçOS COMUI{S

3,1, Trata-se de bem e serviço comuns, a ser contratado mediante licitaÉo, na modalidade pregão, em sua
forma eletrônica.

5. DA FORMA DE FOR ECIMEÍITO

5.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Fornecimento parcelado, quanto aos
produtos. e empreitada por preço unitário, quanto aos serviços.

PâEFÉrTUlÀ OE
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PREFEITURA DE PALHAÍ{O

SECRETARIA OE ADMINISTRAçÃO
PR(rcESSO ADMINISTRATM í'to 11.21-00U2023

PREGÃO ELETRôÍ{ICO SRP NO 02212O23-PE,

4, DO USO DO STSTEI|A DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica em viÍtude de que, pelas características dos bens e
servi@s, ens€ja a necessidade de contratações frequentes, confiorme disposto no Decreto Municipal n.o 859-4,/2018,
de 10 de fevereiro de 2018.
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6. REQUISTÍOS DA CONTRATAçÃO

6.1. Os requisitos fundamentais para a aquisição devem seguir os parámetros de eficiência e efiécia na
entrega dos produtos e prestação dos sêrviços. Trata-se de aquisiÉo de bens e serviços de uso comuns, conforme
disposto no parágrafo único do Art. 10 da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

6.2. A contratação é de natureza continuada e sem dedica@o exclusiva de mão de obra. Eventual
interrupÉo na enbega dos produtos pode comprometer a continuidade das atívídades da administraÉo.

6.3. Deverá contribuir para a promocÉo do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento das
redomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição FedêrâU88, e,
em conformidade com o Art. 30 da tei 8.666/93.

6.4. Os produtos confeccionados devem estar em consonância com as disposições da Lei 12.305/2010, que
tmta dobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em especial no que se refere ao Art. 70, XL

6.5. Não sená necessária a transiÉo contratual coín transferência de tecnologia, conhecimento e técnicas
empregadas,

6.6. A empresa a ser contratada deverá possuir os seguintes requisitos para o atendimento da demanda:

6.6.1. Possuir insblaçôes compatíveis com a higiene que a demanda requer, inclusive quanto ao transporte
dos garraEes de água poÉvel;

6.6.2. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta,
assumíndo como exclusivamente 06 ris(os e as despeas decorrentes da boa e perfeíta execução do
objeto, e, ainda:

6.6.2.1. Cumprir os prazos de entrega das solicitações, efetuaÍ a entrega do objeto em perfeitas condições,
conforme especifica$es. local e prazo constantes no Terrno de Referência e seus arexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal;

6.6.2.1.1. Para o fornecimento de produto6 a notô fiscal deverá constar indicaí@s referentês a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de valldade ou de garantia, quando se tratar de fornecimento de produtos.

6.6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os Art. 12.13 e t7 a27
do Código de Defesa do Consumidor;

6.6.2.3. Sutrstituir, repaÍar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

6.6.2.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entÍega,
os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6,6.2.5. Manter, durante toda a execu@o do contrato, em compatibilidade com as obriga$es assumidas, todas
as condi@ de habilitação e qualificaÇo exigidas na licitação;

6,6.2.6, Os criérios de sustentabilidade deverão ser fundamentados no desenvolúmento econômico, social e
na conservação do mêio ambiente, além de serem baseados nas diretrizes de sustentabilidade com
menor impacto sobre os recursos naturais, preferência de ÍÍlateriais, tecnologias e matérias-primas de
origem local e maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia.

7. ENTREGA E CRITÉR,IOS DE ÂCETTAçÃO DO OBJETO

7.1. Os seÍviços serão iniciados a partir da data de assinatura do contràto, devendo ser entregues no
endereço Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 6291G000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes
horários: das 8:00 Al''l às 12:00 AM.

7.2. Os bens e serviços serão recebidos provisoÍiamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confoÍmidade com as
especificaÉes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especifica@es constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (ckinco)
dias, a contar da notificaÉo da mntratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os bens e serviços serão recêbidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e cons€quente aceitaÉo mediante termo
circunstanciado.
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7,4.1, Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimeÍIto definitivo no dia do esgotameíto
do prazo.

7.5. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exdui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta exêcução do contrato.

8. OBRIGAçOES DO ORGAO CONTRATANTE

8.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei
8.6ffi193, são obígações do Órgão contratante:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condi$es estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e servíços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento defi nitivo;

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimeflto das obriga6es da Conkatada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

8.2, A Administração não respondeÉ por quaisquer compÍomissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros. ainda que vinculados à execuÉo do Contrato, bêm como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTIIÂTADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9, OBRIGAçOES DO COITRATADO

9.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e. subsidiariamente, da Lei

8.666/93, são obrigações do CONTRATADO:

9.1.1. Efehnr a entrega do obFto em peÍfeitas condições, conforrne especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. na gual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricaÍte, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade,
quando se tratêr de fornecimento de p{odutos;

9.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação
da rede dê assistêncía técnica autorízada;

9,1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, L3 e L7 a
27, do ÇÁdigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.1.3, Substituir. reparar ou corrigir. às suas expensils, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com a\rôrias ou defeitos;

9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a daá da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as úrigaFes assumidat todas
as condi@ de habilita@ e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10. DA SU BCOÍ{TRATAçÃO

10,1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. COÍITTROLE E FrSCÁLrZAçÃO

11.1. Nos termos do art, 67 Lei no 8,666, de 1993, será designado representante para ôcompanhar e fiscalizar
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÉo e determinando
o que for necessário à regularizaÉo de lalhas ou defeitos obsêrvados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsaulidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
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e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Adminisüação anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularizaÇo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as proúdências cabíveis.

12. DAS INFRAçOES E DAS SAilçOES ADMIilISTRÂTIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93, o licitante/adiudicatário que:

12.1.1, Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12. 1.2, Apresentar documentação falsa;

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Éetrônico SRP;

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Cometer fraude fiscal;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2. Considera€e comportamento inidôneo, enBe outros. a declaração Falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. Multa de l0% (dez por cento) sobre o \ralor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

12.3.2. Impedimento de licitar e de conb'atar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

12.4. O atraso injustificado na execução do confato sujeitará o CONTRÁTADO às seguintes penalidades:

12.4.1. Advertência por escrito;

12.4.2. Multa de mora de 0,3% (três decimos por cento) sobÍe o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracterizada a inexecuÉo total do contrato;

12.4.3. Multa compensatória de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

12.4,4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

12.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a própria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos p§uízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12.5. A inexesrção total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

12.5.1. Advertência por escrato;

12.5.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,370 (três décimos por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de 1090 (dez poÍ cento);

12.5.3. Em caso de in€xecuÉo total, multã compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

12.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhãno, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

12,5.5. DeclaraÉo dê inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria

autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos p§uízos resultantes e após decorído o prazo de 02 (dois) anos.

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanÉo de impedimento.
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12.7. A aplic,úo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento preústo na
Lei no 8.666. de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

12,8, A autoridade competente, na aplica@o das sanções, levará em consideraÉo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração. observado o princípio da
proporcionalidade.

12.9, As penalidades serfo obrigatorjamente regisúadas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

13. CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

13.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

13.2. Os criterios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

13.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

13.3.1. Comprovação de aptidão paÍa o fornecimento de bens em características, quanüdades e prazos

compatíveis com o objeto desfa licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

13,4.1. Valor Global: R$ 244,338,56 (duzentos e quarenta e quatro mil, trezentos e trinta e oito reais e cinquenta
e seis centavos).

13.4.2. Valores unitários: confoÍme planilha de composiÉo de preços anexa ao edital.

13.5. o critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

13.6. As regras de desempate entre propostas são as díscriminadas no edital.

14. ESTII,IATM DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

14.1. O custo estimado da conúatação é de R$ 2.+4.338,56 (duzentos e quarentâ e quatro mil, trezentos e
trinta e oito reais e cinquenta e seis centavos)

Palhano, Estado do Ceará, 2217U2023.

Cârlos zilwelli s
Secretário cipal de Administração
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ESTADO DO CEAú
PREFEITUR,A DE PALHANO

SECRETARIÂ DE ADMIT{ISTRAçÃO
PROCESSO ADMnISTRATTVO No 11,21-001/2023

EXECUçÃO DE SERVIçOS

ÂNEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, com sede à Av. Possidônio Baneto, 330, Centro, PalhanGCE, CEP 62910-
000, inscrita no CNPJ sob o no 07.488,67910001-59, neste ato representada por CARLOS ZILWELLINGfON
SIMõES ITIATEUS, Secretário Municipal de Administração, nomeado pela Portaraa no 2023,09,13-OO5/GABPREF,
de 1310912023, inscrito no CPF sob o no 49986929334, considerando do Pregão Eletrônico SRP para REGISTRO
DE PREçOS no O2212O23-PÉ, PROCESSO ADMII{ISTRATM n.o 11.21-OO1/2023, RESOLVE registrar os
preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal n.o 859-A,/2018, de 10 de fevereiro
de 2018, e em conformidade com as disposiÉes a seguir:

1. DO OBIETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para h.rturas e eventuais aquisi@s de água

adicionada de sais, recargas de gás GLP e vasílhames, para atender as necessidades dos órgãos da Prefeitura de
Palharrc, Estado do Ceará, conforme especificações constantes do Termo de Referência, do edital do kegão
Eletónico SRP no o2212023-PE, que é parte integrante desta Ata. assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcriÉo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçõES E QUANTIÍATIVOS
2.1. O preço registrado, as especifica@s do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições

ofertadas nas propostas são as que seguem:

(razâo social, CNPI/MF, endereço, contatos, representante
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3. óRGÃos PÂRTICIPANTES

3.1. Órgão gerenciador: Secretaria de Administração.

3.2. Órgãos participantes: Secretaria de Governo e Articulação Institucional, Secretaria de Planejamento e
Gestão das Finançãs, Secretaria de saúde, S'ecrefaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Recursos Hídricos,
Secíetaria de Agricultura, Abastecimento, PecuáÍia e Apicultura, Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo,
secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, Secretaria de Educação.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validadê da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser
prorrogEda.

5, DA ADESAO Â ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquerór9ão ou Entidade
da Administraéo Públicã que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do orgãô Gerenciador,

Av. Possidoiio Eancto, 330, Centro, pôtÉno-{E, CEP 6291GmO I (88) 3415_106{
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desde que devidamente justifiGda a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras esta AS
na Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal
n.o 8.538/2015, Decreto Federal n.o 70.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n.o 859-A/2018, de 1o
de fevereiro de 2018 , e, subsidiariamente, Lei n.o 8,666/93.

5.2' Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecímento, desde que este fornecimento não prejúdique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionaís a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itêns do instrumento convocàtório e registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na ata de regisfo de preços para o ór9ão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualrnente aderirem.

5.5. Ao órgão não pafticipante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimerto pelo
fomeedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.6. Apos a autorização do ór9ão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contrataÉo
solicitâda em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

5,6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivaÉo da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participa nte.

6, REYISÃO E CANCEI.AME TO

6.1. A AdministraÉo realizará pesquisa de mercado periodacamente, em intervalos não superiores a 180
(centô e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração pÍomover as negociações
junto êos fornecedores.

6.3. Quando o preço registrado se tomar superior ao prêço praticado no mercado por motivo superveniente,
a Administração convocará os fomecedores para negociarem a reduÇo dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticêdo pelo mercado será libeÍado do
compromisso assumido, sem aplicaÉo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificaÉo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificaSo original.

6.5, Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Lib€rar o Íornecedor do compromisso assumido, caso a comunicado ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaÉo desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vartajoslr.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo esfabelecido pela Adminiskação,
sem j ustificati\ra aceitável;

6.7.3. Não aceitaÍ reduzir o seu preço registrado, na hipótese destê se tornar superior àqueles praticados no
merciúo; ou
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6'7.4' sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibldo de celebrar contrato admi nistrativo.
6.8. Ocancelamentoderegistrosnashipótesesprevistasnositens6.7.1,6.7.2e6.7.4seáformalizadopor

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6'9, O cancelamento do registro de preços poderá ooorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovádos e justificados:

6.9.1. Por raáo de interesse público; ou

6.9.2, A pedido do fomecedor.

7. CONDIçÕES GERAIS

7,1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entÍega e recebimento do objeto, as
obriga6es da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8,666/93,

7.3. A ata de realização da sessão púdica do pregão, contendo a relaÉo dos licítantes que aceitaÍem cotar
os bens ou serviços coín preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do Decreto Municipal n.o 859-4y'2018. de 10 de fevereiro de 2018.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Atà fcÍ lãvrôda em 2 (duas) vias dê igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e Data.

óncÃo crarrucnoon FORNECEDOR(ES) REGISIRADO(S)

Testemunhas

CPF CPF
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Pn(rcESSO ADttrNrsTRÂTrVO t{o 11.21-OO1/2023
PREGÃo ELETR,ôNICo sRP No 02212o23:PE

ANEXO TII . MODELO DE PROPOSTA
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IDENTIFICAçÃO DO LICTTA TE PESSOÂ ]URÍDICA:
Í{ome:
CNPJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDEI{TIFICÂçÃO DO R.EPR.ESEN'TAII'TE LEGAL
í{ome:
Enderêço;
Telefone:
E-meil:

ESPECIFICAçÃO DO OBJETO: Registro de Preços para a Registo de preços para futuras e eventuais aquisições
de água adicionada de sais, recargas de gás GLP e vasilhames, para atender as necessidades dos órgãos da Prefeitura
de Palhano, Estado do ceará.

Obs: só sêé exigida marcâ para 6 itens 2 e 4 (pÍodutos)

FORHECTMEíITO DOS PRODUTOS E SERWçOS

Início do fornecimento dos produtos: A partir da datâ de assinatura da Ordem de Compra, @nforme definido no
Edital do Pregão Eletrônico SRP No 022l2023-PE e seus anexos.

VALIDÂDE DÀ PROPOSTA:

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, a partir da presente data,

coMPosrçÁo Dos PREços:

Nos preços propostos acima estão induídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer
natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão,

DECLARÂçAO:

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente propoGta implica na dena aceitação das
condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP No 02212023-PE e seus anexos.

Locãl ê dãtã.
Assinatura

Itêm Dês.Íição QuanL lJnidâdê R$ UniÉrio RS Totat

1

RECÁRGA DE ÂGUA ADICIONADA DE SÂ15, SEM GAS. DescÍição
comdementar: Recarga de 4lua adicionada de sâis, sem gát em gana6es
de 20 litros, em embalagens de mateíal pdiFopileno transparente, lacrôdo.

r 1.900 Serviço

2

GARRÂFÃO DE POUPROPILENO 20L Descrição compleíneÍtar: Gãra6o de
pdipropileno, lbo, transparente, capacidade para adidooaíneÍto de 20 litros,
sem ágto.
ilAnCAt .....----.

321 Unidade

3

RECARGA DE GÂ5 GLP 13K9. DescniÉo complemstar: Recarga de gás
ervasôdo de acordo com normas da ABNT e outras auJals e pertinentes parir
o segrÍr€nto em bdijões conterÉo rlo mínimo 13 Kg de gás de capa€idôde.
Entrega confome necesgidade do or9ão.

780 Serviço

AQUISIÇÀO DE BOnlÁO DE GAS GLP 13K9. Descrição complementar: Botiião
de 9ás, cilindro capacidade de 13 k9 retomável (vasilharne vazio)
tUIRCA: .------.

97 unidade

valor total:

Av. Possldônio 8ôrreto, 330, CenBo. Palhano{E, CEP 6291G000- a (88) 3415-1060
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 11,21-OOU2O23
PREGÃO ELETRôIIICO SRP ?1O O22I2O23.PE

ANEXO IV - MODELO DE DEC|áRAçÃO DE CUMPRIMENTO AO DTSPOSTO NO INCISO X»(rrr DO ART.
70, DA COÍ{STITUIçÃO FEDERÁL

....,,( ome do licitanE Pessoa Jurídica)....., Pêssoa lurídica inscrita no CNPI sob o no

,........,,..., situada à.......,,......,........ neste ato representada por

seu representante legal o(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF sob o no

DECLARA, em atendimento ao prevísto no Edital do Pregão Eletrônico SRP no

02212023-PE, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trâbalho

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDI$O DE

APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

o

D Eo (

Fls ) r,-':L

Av. Possidônio Barreto, 330, Ceob'o, palBno{E, CEP 6291}000. I (88) 3415-1060
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PALHANO

PROCESSO ADMII{ISTRATIVO NO 11.21.00U2O23
PREGÃO ELETRÔíTICO SRP NO 022/2023.PE

AI{EXO V - MI UTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 1,21-OOU2023
PREGÃO ELETRôNICO SR.P NO O22I2O23.PE
CONTRÂTO NO

CONTRATO DE EXECUçÃO DE SERVIçOS, QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E

O Município de PALHANO, Estado do CEAú, através da SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, com sede à AV.
POSSIDONIO BARRETO, 330, CEÍ'ITRO, PALHAT{O-CE, CEP 62910-000, inscrita no CNPJ sob o no
07,488,67910001-59, neste ato representada por CAR.IOS ZILWELLIT{GTON SIMóES MATEUS, Secretário
Municipal de Administração, nomeado pela Portaria no 2023.09.13-005/GABPREF, de 1310912023, doravante
denominada CO TRATANTE, e.,....................... , inscrita no CPFICNPI sob o
no ., sediado(a) à ........................ doravante designado CONTRATADO,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...............,........., tendo em vistô o que @nsta no Processo
Administrativo n.o 1L.2L-O0U2OZ3 e em observância às disposições da Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei
Comdementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015, Decreto Federal n.o 10.024,
de 20 dê setembro de 2019, Dêcreto Municipal n.o 859-4y'2018, de 10 de fevereiro de 2018, e. subsidiariamente, Lei
n.o 8,666/93, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP No 02212023-
PE, mediante âs cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1, CúUSULA PRIMEIRA- DO OB'ETO

1.1. AquisiÉes de água adicionada de sais, recargas de gás GLP e vasilhames, para atender as necessidades
da Secretaria de Adminisúação do município de Palhano, Estado do Ceará, que serão prestados nas condi6es
estabelecidas no Edital e demais anexos do Pregão Eletrônico SRP no 022l2023-PE.

1.2. Este Termo de ContÍato se vincula ao Edltal do Pregão Elebônico SRP, identificado no preâmbulo e à
pmposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

item Descrição QuanL Und Valor Unitário Valor Total

2. CúUSULA SEGU DA - DO PREçO

2.1. O valor do presente contrato é de R$

2.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da execução
do obieto, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da
co ntratação.

3. cúUsULÂ TERCEIRÂ - DA vIGÊNcIÂ
3.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser pronogado na forma do Art. 57 da Lei

8.666/93.

(............................)..

Fb.J§6

§
o
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4. cúUsULA QUARTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
4.1. As despesas com a contratação correrão por conta da(s) dotação(ões) orçmentária(s)

relativa(s) ao exercício financeiro de .........,....., classiflcação econômica
previslas na Lei

5. CúUSULA qUITTTA- DO PAGAMEÍITO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária. para cÍédito em banco, âgência e conta conente indicados
pdo contrâtado,

5.2. Crnsidera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratànG atestar a
execuÉo do objeto do contrato.

5,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÉo da regularidade
fiscal.

5.4. Havendo erro na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataÉo, ou, ainda,
circunstância que imp€ça a liquidaÉo da despesa, como, por exemplo, obrigaÉo financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou lnadimplência, o pagamento ficará sobrest:do até que a Contratada providencie as
mêdidas sâneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pâgamento iniciar-seá após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à contsatada, será realizada consulta ao Cadastro de Fomecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.

5,7, Crníatando-se, junto ao Cadastro de Forn€cedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano,
a situaÉo de irregularidade da contratada, será providenciada sua rntificaÇo, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dhs úteis, ÍegulaÍize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.8. Não havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada imp{ocedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaliza@o da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionâdos os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de sêus crálitos,

5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do proceaso administrativo @nespondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

5,10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato. caso a contratada não regularize sua situaÉo junto ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadores dê Serviços do Município de Palhano.

5.11. SeÉ rescindido o contrato em execução com a oontratada inadimdente no Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de SeMços do Município de Palhano, salvo por motivo de economicidade. segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contrata nte.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção úibutaria prevista na legislaÉo adicavel.

5.12,1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributaria quaÍto aos impostos e contribulções abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficaÉ condicionado à apresentação de comprovaÉo, por meio de
documento oficial, de que iaz jus ao tratamenbo tributario favorecido previsto na Íeferida Lei

Complementar.

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e stra apuraÉo se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efeüvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5olo (meio por cento) ao m&, ou 6010 (s€is por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas

EM=IxNxVP,sendo:

rrs.J o I

EDo {

o
o
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o
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EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensaÉo financeira = 0,00016438, assím apurado:

I = I = í61100) I = 0,00016438
(il) 365 Tx = Percentual da taxa anual = 6010.

6. cúUsULA sExTA - Do REÀ,USTE

Os preços são fixos e irreajustáveis

7. cúusuLA sÉTrMA - DA FoRirA DE FoR.írEcrHENTo E REGrttE DE ExEcuçÃo
7.1. Os produtos serão fornecidos mediante fornecimento parcelado.

7.2. Os serviços serão executados em regime de empreitada por preço unitário.

8. CúUSULA orÍAvA - DA ET|TREGA E CRITÉRIOS DE REGEBIi,IEÍIITo Do oB,ETo
8.1. Os serviços serão iniciados a partir da data de assinatura do contrato, devendo ser entregues no

endereço Av. Possidônio Barreto. 330, Centro, Palhano-CE, CEP 6291G000, de segunda a sexta-feira, nos
seguintes horários: das 8:00 AFl às 12:00 AM.

8.2. Os bens e serviços seÍão recebldos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e flscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
específica@es constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.3. Os bens e serviços poderão ser rejeitâdos, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referêncaa e na proposh, devendo ser substituídos no prazo de 5 (ckinco)
dias, a contar da notificafo da contratada, às suas custas, sem pÍeiuízo da aplicaÉo das penalidades.

8.4. Os bens e serviserão Íecebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisorio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaÉo medíante termo
circunstanciado.

8.4.1, Na hipotese de a verificaÉo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixãdo, reputôr-se-á como realizada, consumando-se o recebimento detrnitivo no dia do esgotameírto
do prazo.

8.5. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exdui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9, cúUsULA NoNA - DAs OBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE ADMIIIISTRAçÃO

9.1. Além das responsabilidades resultantes da obs€Ívância da Lei 10.520/02 e, subsidiariãmente, da Lei

8.666i93, são obrigaçôes da Secretaria de Administração:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condiFes estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.2. Verificar minuciosamentg no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da pÍoposta, para fins de aceitaÉo e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfei@es, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaÉes da Contratada, através de comíssão/servidor
especialmente desi gnado.

9.2. A Administração não responderá por quaÍsquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

o
§
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10. cúusuLA DÉcrMA - DAs oBRrcAçóEs Do coÍ{TRATADo
10.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei

8.666/93, são obrigações do CONTRÂTADO:

10.1.1' Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Refetência ê seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscâ|, na qual consêrão as
indicaçõ€s referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade,
quando sê tratar de fornecimento de produtos;

10.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da rela@o
da rede de assistência técnica autorizada;

10.1.2. ResponsatÍlízar-se pdos vícios e danos d€conentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e !7 a
27 , do C igo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

10.1.3, SubstÍfuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Rxado neste TeÍmo de Referência, o obieto
com avarias ou defeÍtos;

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preústo, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as úriga@s assumllat todas
as condi@ de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11. cúusULA DÉCIMA SEGUNDA - Do coTITRoLE E FIScALIzAçÂo
11.1. Nos termos do art. 67 Leí no8.666,de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar

a entrega dos bens e serviços, anotando em registo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularizaÉo de Íalhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalízaÉo de que trata este ltem não exdui nem reduz a responsâbilidade da Contratada, inclusive
perante terceiÍos, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios Íedibitórios,
e, na ocorrência destê, não impli€a em corresponsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidadê com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administrado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do conb-ato, indicando dia, mês e ano, bem como o norne dos funcionários eventualmente envolvidos,
deteÍminando o que íor necessárlo à regularização das falhas ou defeitos obseÍvados e enGminhando os
apontamentos à autoridade competente para as proúdências cabíveis.

12.
t2.7.

tz.Lr.
12.t.2.

12.1.3.

t2.1.4.

cúusulA DÉcrMA TERGETR - DAs saí{çÕEs aDMrNrsrRATwas
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

Advertência por escrito;

Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, apos o qual será caracêrizada a inexecução total do contrato;

Multa compensatória de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor do contrãto;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, poí prazo não superior a 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penàlidades:

Advertência por escrito;

Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3olo (três décimos por cento) sobre o valor
do conbato por ocorrência, até o limite de l0o/o (dez. por cento);

Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10olo (dez por cento) sobre o valor do contrato;

t2.1.5.

72.2.

LZ.Z.L.

12.7.2.

)l.t
o
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12.2.4. Suspensão temporária de parttcipaÉo em licitação e impedimento de contratar com o unrtípio de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

12.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, quê será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
AdministraÉo pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

12,3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

12.4. A aplícaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se.á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o proedimento preüsto na
Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gÍavidade da condwa
do infrator, o caráter educãtivo da pêna, b€m como o dano causado à AdministraÉo, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registadas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

13. cúUsULÂ DÉCIHA QUARTA - DA REscIsÃo
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei no 8.666,

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesrna Lei. sem prejuízo da aplicaÉo das sançô€s previstas
no Termo de Referência, do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRAIADO o
direito à préúa e ampla deÍesa,

13.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Administração em caso de rescisão
admanistrativa prevista no art. 77 da Lei no 8,665, de 1993.

13.4. O termo de rescisão. sempre qlre possível, será precedido:

13.4,1. Balanço dos eventos confatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CúUSULA DECI}IA QUINTA - DAS VEDAçOES

14.1. É vedado ao CONTRATADO:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de C-ontrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper o fornecimento dos bens e serviços sob alegaÇo de inadimplemento por pafte da
Secretaria de AdministraÉo, salvo nos casos previstos em lei.

15. cúUsULA DÉGIMÂ sExTA - DAs ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ad. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes conbatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizôdo do contrato.

15,3. As supressões resultantes de acordo celebrado enEe as contÍatantes poderão exceder o limite de 25olo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. cúusulA DÉcrMA sÉTrr.rA - Dos cAsos oi,ussos
16.1, Os casos omissos serão decididos pela Secretaria de Administração, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposiçõ€s contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prirrcípios
gerais dos contratos.
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17. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuÉo deste Termo de Contrato seÉ o da Seção
Judiciária da Comarca de Palhano, Ceará,

Para firm€za e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) üas de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CPF CPF
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